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ResumoEste estudo examina a interação socioafetiva e biológica entre pais e filhos sob a perspectiva do direito civilbrasileiro. A pesquisa explora a evolução do conceito de família e a emergência da paternidade socioafetiva emultiparentalidade, destacando a importância dos laços afetivos além dos biológicos. A pesquisa tem comoobjetivo investigar o reconhecimento legal da paternidade socioafetiva, os desafios enfrentados e propor soluçõespara melhorar a proteção jurídica dessas novas configurações familiares. Foi realizado a Revisão bibliográfica eanálise de livros, doutrinas e artigos de autoridades renomadas nas áreas de direito e ciências sociais. Comoresultado da pesquisa, chegou-se à conclusão de que a paternidade socioafetiva é uma realidade crescente, essencialpara a proteção jurídica das famílias, mas enfrenta desafios legais e sociais significativos e de que é necessárioatualizar o direito para reconhecer e proteger os laços socioafetivos, promovendo uma compreensão mais amplae inclusiva das dinâmicas familiares na sociedade contemporânea.Palavras-chave: Afetividade. Paternidade. Socioafetivo. Biológico. Multiparentalidade. Direito de Família.
AbstractThe present work aims to analyze the socio-affective and biological relationship between parents and children inthe light of Brazilian civil law, addressing the emergence of family law and its evolution in our legal system, theconcept of socio-affective paternity, how the relationship is established by through affectivity, the rights andobligations arising from the family relationship, multiparenting and how it is treated when there is more than onefather in the relationship, the extinction of socio-affective paternity and its irrevocability, the present research wascarried out through the bibliographic reading of indoctrinators of the area of civil law and the Brazilian legalsystem with the aim of addressing the topic, seeking to offer a comprehensive and updated approach to familydynamics and their legal implications in contemporary society.Keywords: Affectivity. Paternity. socio-affective. Biological. Multiparenting. Family rights.

1. IntroduçãoAo longo da história, o conceito defamília tem passado por transformaçõessignificativas, refletindo a evolução dasociedade. Anteriormente, a concepçãotradicional de família estava centrada na ideiade parentesco por meio de um ancestralcomum ou de laços sanguíneos diretos.Com a promulgação da ConstituiçãoFederal Brasileira de 1988, o conceito defamília ganhou uma abordagem mais

inclusiva e abrangente, permitindo aemergência de uma variedade de estruturasfamiliares. Entre essas novas formas, destaca-se a família socioafetiva ou multiparental,caracterizada por uma relação não sanguíneaentre pai/mãe e filho, fundamentada nacriação e no vínculo afetivo, que os aproximacomo se fossem biologicamente ligados.A parentalidade pode se manifestar deduas formas distintas: biológica esocioafetiva. Enquanto a parentalidade
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biológica surge da procriação e é inerente àconcepção da criança, a parentalidadesocioafetiva é construída através do afeto e doprocesso de criação, não dependendo de laçossanguíneos para se estabelecer.A relação socioafetiva entre pai e filhopode assumir diversas configurações. Porexemplo, em casos de infidelidade em umrelacionamento, a mulher pode engravidar deoutro homem, e ainda assim, o parceiro podeoptar por criar o filho como se fosse seupróprio. Da mesma forma, um filho pode serfruto de um relacionamento anterior ao atual,mas ainda assim receber afeto e cuidados donovo parceiro como se fosse seu pai biológico.A multiparentalidade surge quando háum vínculo parental tanto com o pai biológicoquanto com o pai socioafetivo. Nesses casos,é possível registrar o nome do segundo pai nacertidão de nascimento do filho, conferindo-lhe os mesmos direitos e deveres atribuídos àpaternidade biológica. Isso significa que o paisocioafetivo também assumeresponsabilidades na criação do menor,exercendo o pátrio poder, e o filho adquiredireitos de herança.O reconhecimento da paternidadesocioafetiva enfrenta desafios legais e sociais.Isso ocorre porque o sistema legal muitasvezes prioriza laços biológicos, ignorando osvínculos afetivos entre pais não biológicos efilhos. Além disso, a falta de leis específicase a resistência da sociedade dificultam aoficialização dessas relações. Sem critériosclaros, é difícil determinar quando umarelação é considerada socioafetiva, o que podecausar confusão e litígios legais. Essasbarreiras podem privar pais e filhos de direitose proteções legais adequadas.Dessa forma, compreender a evoluçãodo conceito de família e a emergência dapaternidade socioafetiva é essencial paraanalisar as dinâmicas contemporâneas das

relações familiares sob a perspectiva dodireito civil brasileiro. Ao explorar asinterações entre pais e filhos, tanto biológicasquanto socioafetivas, este estudo visacontribuir para uma reflexão mais amplasobre as bases legais e sociais que moldam asestruturas familiares na sociedade atual.Os objetivos deste estudo são explorarcomo o conceito de família evoluiu ao longodo tempo no Brasil, especialmente após aConstituição de 1988, e compreender como apaternidade socioafetiva e amultiparentalidade estão sendo reconhecidaslegalmente. Além disso, busca-se identificaros desafios enfrentados por essas novasconfigurações familiares e propor possíveissoluções para melhorar seu reconhecimento eproteção legal.
2. MetodologiaEste estudo foi realizado com oobjetivo de proporcionar uma compreensãoabrangente do tema investigado por meio deuma abordagem multidisciplinar. Para isso,utilizou-se uma metodologia que incluiupesquisas em sites, artigos científicos, livros,doutrinas jurídicas e consultas à legislaçãovigente.O delineamento do estudo foi baseadoem uma revisão bibliográfica sistemática eanálise documental. Essa abordagem foiescolhida para garantir a amplitude eprofundidade na coleta de informações,permitindo a reprodução da pesquisa poroutros estudiosos.Os sujeitos da pesquisa incluíramespecialistas renomados nas áreas de direito eciências sociais, além de fontes primárias esecundárias reconhecidas por sua relevânciae qualidade.
3. Desenvolvimento
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Os resultados da presente pesquisaindicam que a parentalidade socioafetiva éuma realidade cada vez mais presente erelevante em nossa sociedade. A aceitação eo reconhecimento desse tipo de vínculoafetivo mostram-se essenciais para a proteçãojurídica e o pleno exercício dos direitos dasfamílias constituídas dessa maneira. Noentanto, os desafios são evidentes,especialmente no que diz respeito àatualização do direito para acompanhar asmudanças sociais. O reconhecimento daafetividade como base das relações familiaresexige um diálogo interdisciplinar entrejuristas, psicólogos, assistentes sociais eoutros profissionais, para compreendermelhor as nuances dessas relações e encontrarsoluções jurídicas adequadas.A diversidade familiar deve sercompreendida e respeitada pela sociedade,reconhecendo o amor e o afeto comoelementos fundamentais de uma família,independentemente de sua configuração. Abusca pela verdade biológica, embora umdireito legítimo do filho para conhecer suahistória e identidade, não deve minar a relaçãoafetiva construída ao longo do tempo. Osdesafios emocionais e sociais enfrentadospelos pais e filhos na construção dessesvínculos demandam uma abordagem sensívele atualizada do direito, visando garantirproteção jurídica e valorização desse vínculoafetivo. Estratégias como diálogo aberto,respeito mútuo, e a criação de rotinasfamiliares são fundamentais para fortalecer oslaços socioafetivos.
3.1 A origem da família socioafetivaO instinto de perpetuação das espéciesfaz com que os seres vivos busquem areprodução, gerando filhos que continuarãosua linhagem sanguínea. Para isso, énecessário um par e, consequentemente, a

prole será criada. Esse é um fato natural nabiologia, onde as famílias de todas as espéciessurgem de forma informal. No entanto, asociedade, através do Direito, busca estruturaro conceito de família, onde cada indivíduopossui um papel definido, seja como pai, mãeou filho.As primeiras famílias foram formadasatravés do casamento, constituídas por maridoe esposa, e consequentemente, os filhos.Berenice (2015) escreve que a sociedade, emdeterminado momento histórico, instituiu ocasamento como regra de conduta, para quehouvesse a formação de família, à luz dodireito, era necessário a constituição domatrimônio por meio de casamento, nãosendo aceito a mera união estável.
No século passado, as famílias tinham umfoco rural, de forma que mão de obra eranecessária para prover mais trabalho,gerando mais renda para a família epossibilitando a sua sobrevivência. Com otempo, a família migrou do campo para ascidades e passou a conviver em espaçosmenores. Isso levou à aproximação dosseus membros, sendo mais prestigiado ovínculo afetivo que envolve seusintegrantes. (BERENICE, 2015, p. 30)

O Código Civil de 1916 foi o primeiroa falar sobre o direito de família no Brasil,abordando temas como casamento, filhosadotivos, passando a adotar uma visãopatriarcal, consolidada através do casamentoe por vínculo consanguíneo.A família é o primeiro acesso doindivíduo na sociedade, é ali que ele vaisocializar e criar vínculos, sendo também abase da sociedade. Tamanha é suaimportância que a Constituição Federal de1988 confere proteção especial em seu artigo226: "A família, base da sociedade, temespecial proteção do Estado".Assim, fica evidente a importância dafamília como base da sociedade, sendo
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necessário que todas as esferas, federal,estadual e municipal, ofereçam apoio eproteção, principalmente para os menores eidosos.
3.2 Evolução legislativaA Constituição Federal Brasileira de1988 foi um marco importante na história dalegislação brasileira, em especial no que dizrespeito ao direito de família. Antes dela, oCódigo Civil de 1916 regulava a família pormeio do casamento, trazendo uma visãoestreita e discriminatória que limitava acomposição familiar a filhos legítimos. Noentanto, com a promulgação da nova cartaconstitucional, em 2002, o conceito de famíliafoi ampliado, reconhecendo a igualdade entretodos os filhos, independentemente de suaorigem ou do estado civil dos pais.

O Código Civil Brasileiro de 1916estabelecia uma concepção restrita ediscriminatória de família, regulando-aapenas por meio do matrimônio elimitando sua composição a filhoslegítimos. Essa visão perdurou até 2002,com a promulgação de uma novaConstituição que ampliou o conceito defamília, reconhecendo a igualdade entretodos os filhos, independentemente desua origem ou do estado civil dos pais.(Berenice, 2015, p. 32).

A mudança no conceito de famíliatrouxe importantes conquistas para gruposque até então eram marginalizados peloEstado. Isso incluiu os filhos nascidos fora docasamento, os filhos adotivos, os casaishomoafetivos e as famílias monoparentais.Com a nova concepção de família, alegislação passou a garantir direitos como aigualdade de herança entre filhos, apossibilidade de adoção por casaishomoafetivos e a proteção legal para famíliasformadas por apenas um dos pais. Essas

mudanças trouxeram maior justiça eigualdade para a sociedade brasileira,reconhecendo a diversidade e a complexidadedas relações familiares.
O modelo patriarcal e hierarquizado defamília, que prevaleceu nas leis anteriores,foi superado pelo enfoque mais moderno,que valoriza os laços afetivos que unemseus membros. Nesse contexto, a famíliasocioafetiva tem sido cada vez maisvalorizada pela doutrina e jurisprudênciabrasileiras (Gonçalves, 2012, p. 35).

Com a ampliação do conceito defamília trazida pela Constituição de 1988,abriu-se caminho para a valorização de novasconfigurações familiares, como as chamadasfamílias socioafetivas. Essas famílias sãoformadas não apenas pelo vínculo sanguíneoou jurídico, mas também pelo laço de afetoque une seus membros. Dessa forma, a famíliadeixa de ser vista apenas como uma instituiçãohierarquizada, em que o pai é o chefe e a mãeé submissa, e passa a ser encarada como umespaço de amor e solidariedade, em que todosos membros têm igual valor e participação. Avalorização da família socioafetiva éimportante para garantir a proteção de todasas formas de família, independente da suaconfiguração, e para reconhecer a diversidadee a pluralidade presentes na sociedadebrasileira.
AConstituição Federal de 1988 eliminouos diferenciais de tratamento entre filhoslegítimos e ilegítimos, que antes eramaceitos pelo ordenamento jurídicobrasileiro. A nova Carta reconheceucomo filhos todas as crianças, biológicasou não, nascidas dentro ou fora docasamento e em qualquer linha deparentesco. (Gagliano, 2021, p. 2022).

A Constituição Federal de 1988promoveu a igualdade entre filhos,
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eliminando distinções baseadas no estadocivil dos pais. Com isso, crianças nascidasdentro ou fora do casamento passaram a ter osmesmos direitos e reconhecimento legal. Essamudança reflete um avanço em direção àequidade e justiça familiar no ordenamentojurídico brasileiro.
A concepção de família evoluiu de umavisão agrária, paternalista, hierarquizadae matrimonializada para uma perspectivamais ampla, que privilegia a dignidadeda pessoa humana e busca promover afelicidade de seus membros. O CódigoCivil de 2002 incorporou essatransformação ao estabelecer uma novaordem de valores no Direito de Família,baseada em três eixos fundamentais.(Figueiredo, 2014, p. 36).

O Código Civil de 2002 refletiu aevolução do conceito de família ao incorporartrês eixos fundamentais no Direito de Família:a dignidade da pessoa humana, a busca pelafelicidade dos membros e a valorização daafetividade. Essa mudança marcou umafastamento de estruturas tradicionais,priorizando relações familiares mais flexíveise inclusivas.
O primeiro eixo é a pluralidade de formasde constituição da entidade familiar,conforme previsto no art. 226 daConstituição Federal. O segundo eixo é aproibição de designações discriminatóriasem relação à filiação, prevista no § 6º doart. 227. E o terceiro eixo é o princípio daigualdade entre homens e mulheres, quederrogou mais de uma centena de artigosdo antigo Código Civil de 1916 e estáprevisto no art. 5º, inciso I, e no § 5º doart. 226 (Gonçalves, 2012 ,p. 27).

O Direito de Família, guiado peloCódigo Civil de 2002 e a Constituição Federalde 1988, adota três eixos fundamentais:pluralidade de formas de constituição

familiar, que abre portas para a criação denovos modelos de famílias, a proibição dediscriminação entre filhos socioafetivos ebiológicos e a igualdade entre homens emulheres. Esses princípios refletem a buscapor uma sociedade mais inclusiva e flexível,rompendo com estruturas discriminatórias dopassado e promovendo respeito e igualdadenas relações familiares.Também de acordo com Gonçalves(2012, p. 27) “A nova Constituição tambémdedicou atenção especial ao planejamentofamiliar e à assistência direta à família,conforme previsto nos §§ 7º e 8º do art. 226.”Esses artigos trazem mais garantias de apoioe liberdade para as famílias, oferecendocondições mais favoráveis para que haja acriação de diversos modelos de família egarantindo o seu bem-estar.
3.3 Conceito de paternidade socioafetivaA paternidade socioafetiva é um temaque vem sendo discutido com cada vez maisfrequência nos âmbitos jurídico e social. Ovínculo entre pais e filhos nem sempre éestabelecido pela relação biológica, podendosurgir a partir da convivência e afetividadeentre eles. A filiação socioafetiva, portanto,se dá pela relação de afeto paternal oumaternal nascida na convivência duradourade um adulto e uma criança.De acordo com Figueiredo (2014, p.307) existem três critérios para que ocorra aidentificação do parentesco, entre eles, obiológico, o registral e o socioafetivo: “[...] ocritério biológico, que advém da cargagenética transmitida; o critério registral, feitoem cartório; e o critério socioafetivo, que levaem consideração o afeto do pai pelo filho paracriar o laço de parentesco.”Figueiredo ainda complementa (2014,p. 307): “É importante ressaltar que a filiaçãosocioafetiva não substitui a filiação biológica,
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mas pode coexistir com ela, sendoreconhecida como uma forma de constituir ovínculo familiar”.A filiação socioafetiva nãonecessariamente exclui a filiação biológica ouregistral. A coexistência desses tipos defiliação pode refletir a complexidade dasrelações familiares modernas, onde os laçosafetivos podem ser tão significativos quantoos laços de sangue ou os formalmenteregistrados em cartório, não limitando aexistência de apenas um modelo familiar.A filiação socioafetiva tem sua origemem laços afetivos que se desenvolvem aolongo do tempo, independentemente dovínculo biológico. Esse tipo de filiação foiganhando reconhecimento na jurisprudênciabrasileira a partir da Constituição Federal de1988, que ampliou o conceito de família,reconhecendo a igualdade entre todos osfilhos, independentemente de sua origem oudo estado civil dos pais. O modelo patriarcale hierarquizado de família, que prevaleceunas leis anteriores, foi superado pelo enfoquemais moderno, que valoriza os laços afetivosque unem seus membros.Coelho (2012 p. 359) define a filiaçãosocioafetiva da seguinte forma:
A filiação socioafetiva constitui-se pelorelacionamento entre um adulto e umacriança ou adolescente, que, sob o pontode vista das relações sociais eemocionais, em tudo se assemelha à depai ou mãe e seu filho. Se um homem,mesmo sabendo não ser o genitor decriança ou adolescente, trata-o como sefosse seu filho, torna-se pai dele. Domesmo modo, a mulher se torna mãedaquele de quem cuida como filhodurante algum tempo.

A paternidade socioafetiva, portanto,é atribuída a um pai que não possui umvínculo biológico com o filho, sendo

proveniente apenas da relação afetiva, em quelaços irão se criar pela convivência. O paitoma para si responsabilidades advindas dovínculo gerado, tratando o filho como se fosseseu, sem distinção de direitos e deveres. Afiliação socioafetiva tem como principalfundamento o afeto, que é um elemento desuma importância para a formação do vínculofamiliar.O reconhecimento jurídico da filiaçãosocioafetiva ainda é um tema recente noBrasil, mas vem ganhando força a partir dedecisões judiciais que têm buscado protegero melhor interesse da criança. Em 2013, oSuperior Tribunal de Justiça (STJ) editou aSúmula nº 377, que reconhece o direito àherança nos casos de filiação.A parentalidade socioafetivadesempenha um papel essencial na construçãode vínculos familiares, especialmente paraaquelas famílias que não possuem laçosbiológicos, mas desejam estabelecer relaçõesafetivas e de cuidado. Nesse contexto, aparentalidade socioafetiva surge como umaalternativa viável e importante para aformação de famílias não tradicionais. Aoadotar uma criança ou assumir o papel de paiou mãe de um enteado, por exemplo, os paissocioafetivos têm a oportunidade dedesenvolver laços afetivos profundos eduradouros com seus filhos, contribuindopara o fortalecimento dos vínculos familiares.“A afetividade se constitui em um doselementos centrais identificadores da entidadefamiliar e passa a integrar a estrutura dafamília contemporânea.” (LIMA, 2018, p.31), A parentalidade socioafetiva assume umpapel crucial na criação e manutenção devínculos familiares, especialmente quandolaços de sangue não são um fatordeterminante. Esse tipo de relação, baseadono afeto e no cuidado mútuo, cria umambiente propício para o desenvolvimento
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integral da criança, destacando a importânciada conexão emocional no núcleo familiar.
No entanto, os pais socioafetivosenfrentam diversos desafios ao longodessa jornada. Um dos principaisobstáculos é a falta de reconhecimentolegal e social da parentalidadesocioafetiva. Muitas vezes, esses paisnão têm os mesmos direitos e deveresque os pais biológicos, o que pode gerarinsegurança jurídica e dificuldades natomada de decisões importantesrelacionadas à educação e ao bem-estardos filhos. Além disso, eles tambémprecisam lidar com preconceitos eestereótipos sociais que questionam suacapacidade de exercer a função parentalde forma adequada (Rebelato, 2022, p.12).

Mesmo participando na criação domenor e possuindo as melhores intenções,caso não possua o reconhecimento legal esocial, o pai socioafetivo não consegueexercer todos os direios e deveres necessáriospara contribuir com o desenvolvimento domenor, o preconceito por não ser o paibiológico é muito grande, enquanto algunsconseguem enxergar além do laço sanguíneoe reconhecem o carinho que o pai oferta aofilho.
Apesar desses desafios, a parentalidadesocioafetiva oferece diversasoportunidades para o desenvolvimentoemocional e psicológico das criançasenvolvidas nesse tipo de relação familiar.Ao terem mais pessoas envolvidas em seucuidado e educação, as crianças podem sebeneficiar do apoio emocional e do suporteafetivo oferecidos pelos pais socioafetivos.Essa ampliação da rede de cuidadocontribui para o fortalecimento dos laçosfamiliares e para a promoção de umambiente seguro e acolhedor, que favoreceo desenvolvimento saudável das crianças(Souza, 2023, p. 14).

O pai atua como protetor e provedorda casa, a primeira educação da criança

começa pela família, a relação socioafetiva sedá pelo afeto, então para que esta estejaconfigurada, é necessária que haja um cuidadopela criança como se pai fosse, portanto, acriança iria crescer com uma figura paterna,moldando a imagem de como agir e secomportar, recebendo apoio emocional,psicológico, moral e até financeiro, o quefortalece os laços familiares e contribuempara o desenvolvimento do menor até a suafase adulta.Uma diferença essencial entre aparentalidade biológica e socioafetiva resideno fato de que a última não se baseia em laçossanguíneos, mas sim no afeto, no cuidado ena responsabilidade assumida pelos pais.Enquanto a parentalidade biológica édeterminada pela relação de consanguinidade,a parentalidade socioafetiva é construída pormeio do amor e do compromisso mútuo entrepais e filhos. Essa diferença é essencial paracompreendermos as particularidades dessetipo de relação familiar e para reconhecermossua importância na construção de vínculosafetivos sólidos.A relação biológica nem sempre podeser boa para o desenvolvimento da criança,enquanto a relação socioafetiva é criadaatravés do afeto, sem laços de sangue,resultando em uma relação pai-filho repletade cuidados que o menor poderia não receberde um pai biológico.No âmbito legal, a parentalidadesocioafetiva levanta questões importantesrelacionadas à adoção por casaishomoafetivos, pelas palavras de Ferreira(2022, p. 23) “A possibilidade de adoção porcasais homossexuais trouxe uma alteraçãonesse modelo dúplice, tornando possível queum filho seja registrado por duas pessoas, masde mesmo sexo.”Ao reconhecimento dapaternidade/maternidade socioafetiva e aos
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direitos e deveres dos pais socioafetivosperante a lei. Ainda que alguns avançostenham sido alcançados nesse sentido, comoo reconhecimento da união estávelhomoafetiva pelo Supremo Tribunal Federal,ainda há muito a ser feito para garantir osdireitos dessas famílias. É necessáriopromover mudanças legislativas queassegurem a igualdade de direitos entre paisbiológicos e socioafetivos, bem como oreconhecimento pleno da parentalidadesocioafetiva.Quanto mais o assunto for discutidonos tribunais e pelos legisladores, maior seráa quantidade de doutrinas, jurisprudências eleis tratando do assunto, o que trata maissegurança para as famílias constituídas deforma não tradicional, incluindo asocioafetiva.
A jurisprudência brasileira demoroumuito tempo para aceitar a adoçãoconjunta por pessoas homossexuais, jáque o Estatuto da Crianca e doAdolescente exige para tanto que osadotantes, nesse caso, estejam casadosou vivam em união estável. (Cassettari,2017, p 157).

Para fortalecer os vínculos familiaresna parentalidade socioafetiva, é essencialadotar estratégias que promovam o diálogoaberto e sincero entre todos os membros dafamília. O respeito às diferenças individuaistambém desempenha um papel crucial nesseprocesso, uma vez que cada membro dafamília tem sua própria história e bagagememocional. Além disso, a valorização do afetoe do cuidado mútuo contribui para aconstrução de uma relação familiar saudávele positiva, baseada no amor e no respeitomútuo.

3.4 Diferenças entre parentalidadebiológica e socioafetivaA parentalidade biológica é definidacomo a relação entre pais e filhos baseada naconexão genética. Nesse tipo deparentalidade, os laços sanguíneos sãofundamentais para estabelecer a relação defiliação. Através da reprodução sexual, ospais biológicos transmitem seus genes para osfilhos, o que cria uma ligação biológica entreeles. Essa conexão genética é considerada umfator determinante na formação da família,pois é através dela que se estabelecem osdireitos e deveres dos pais em relação aosfilhos. Lima (2019, p. 6) salienta que “[...]percebe-se que o ordenamento jurídicobrasileiro se encontra aberto a vínculos deparentesco que vencem a limitaçãobiológica.” Isso faz referência ao CódigoCivil, que em seu Artigo 1.593, expressa queo parentesco é natural ou civil, resultado deconsanguinidade ou outra origem, abrindoentão espaços para que o parentesco se dê deoutra forma.Para Lima (2019, p. 6) “[...] as relaçõesde parentesco podem se constituir tanto porfenômenos naturais quanto por civis, ou aindade outra origem, não limitando a primazia dovínculo à consanguinidade.” O parentescopode ser por laços naturais ou civis, não sópor sangue. Isso abre espaço para apaternidade socioafetiva, onde quem cuida eama é reconhecido como pai ou mãe, mesmosem relação biológica. É uma forma de ver afamília pelo afeto, e não apenas pela genética.
O cerne principal da paternidadebiológica é o próprio liame genético, ouseja, o fenômeno que justifica a relaçãoentre pai e filho biológico é a próprianatureza, existindo entre eles a afinidadegenética. Já quanto à paternidadesocioafetiva, o liame é o próprio afeto ea relação afetiva construída entre aspartes. (Lima, 2019, p. 6).
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A relação biológica se dáexclusivamente por meio da consaguinidade,sendo assim, um dos pais pode não possuirafeto pelo filho, negligenciando seus cuidadospaternos, visto que, mesmo sendo pai, elepode não estabelecer vínculos afetivos com acriança, levando ela a ter um desenvolvimentonão saudável.Por outro lado, a parentalidadesocioafetiva é definida como a relação entrepais e filhos baseada no afeto, cuidado eresponsabilidade, como conceitua Maluf(2012, p. 18) “[...] a afetividade como arelação de carinho ou cuidado que se tem comalguém íntimo ou querido, como um estadopsicológico que permite ao ser humanodemonstrar os seus sentimentos e emoções”.Nesse tipo de parentalidade, os laçossanguíneos não são necessariamentepresentes, mas sim o vínculo emocional e ocompromisso de cuidar e educar a criança. Aparentalidade socioafetiva pode ocorrerquando um indivíduo assume o papel de paiou mãe de uma criança sem ter uma relaçãobiológica com ela, seja por adoção, porcasamento ou por qualquer outra forma deconstituição familiar.Para Lopes (2018, p. 31) “Aparentalidade afetiva nasce de uma decisãoespontânea, sendo um fato cultural, diferenteda responsabilidade civil gerada pelacoabitação sexual que resulte numa gravidez”.Neste modelo de família, mesmo sem ovínculo de sangue, o pai socioafetivo estápresente por vontade própria para exercer suafunção paterna, criando o menor como sefilho fosse, visando sempre o bem estar e lheproporcionando um ambiente seguro,saudável e com base no afeto.Lopes (2018, p. 17) define a famíliabiológica como: “Os que se vinculam pororigem biológica, chamados parentes naturais(ascendentes (pai, avó, bisavó, tataravó),

descendentes (filho, neto, bisneto, tataraneto)e colaterais (irmãos, tios, sobrinhos, primos,tio avô)”.As diferenças entre a parentalidadebiológica e socioafetiva são significativas.Enquanto a primeira se baseia na conexãogenética entre pais e filhos, a segunda sebaseia no afeto e no cuidado. É importanteressaltar que essas duas formas deparentalidade não são excludentes, mas simcomplementares. A parentalidade socioafetivaamplia o conceito tradicional de família aoreconhecer que os laços sanguíneos não sãoos únicos critérios para estabelecer umarelação de filiação.A parentalidade biológica esocioafetiva não precisam entrar em conflito,muitas das famílias incorporam ambos osconceitos, ampliando o conceito tradicionalde família.No entanto, os pais socioafetivosenfrentam diversos desafios. O preconceitosocial é um dos principais obstáculosenfrentados por esses pais, que muitas vezessão questionados sobre sua capacidade decriar e educar uma criança que não possuilaços biológicos com eles.Além disso, a falta de reconhecimentolegal da parentalidade socioafetiva pode trazerdificuldades em relação à guarda, herança eoutros direitos parentais. Carvalho (2016, p.88) entende que “O reconhecimentovoluntário de filiação socioafetiva, diferindoda “adoção à brasileira”, pelo ineditismo nosistema jurídico brasileiro certamente aindavai demandar amadurecimento”, isso se deveao fato de não há lei específica tratando sobreo modelo familiar socioafetivo.Apesar dos desafios, a parentalidadesocioafetiva proporciona oportunidadesúnicas. A possibilidade de construir laçosfamiliares fortes e significativosindependentemente dos laços sanguíneos é
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uma das principais vantagens desse tipo deparentalidade. Para Freitas (2018, p. 8) “emmuitos casos o vínculo socioafetivo sesobrepõe ao vínculo biológico, já que os laçosde afeto resultam da construção daconvivência contínua, alimentada pelo amore pela responsabilidade.”Uma família construída na base doesforço para que ela seja feliz, é moldada comvínculos fortes e carinho, não sendo apenasuma família moldada por laços sanguíneosem que os pais não fornecem toda a atençãonecessária para o menor, sendo assim, mesmocom dificuldades para estabelecer a relação, arelação socioafetiva pode ofertar um ambientesaudável para a criança, de forma quecontribua com o seu desenvolvimento, pois opai socioafetivo possui a intenção deproporcionar cuidados ao seu filho.
3.5 Princípios socioafetivosA filiação socioafetiva é um tema cadavez mais presente na sociedadecontemporânea e tem sido amplamentedebatido no âmbito jurídico. A ConstituiçãoFederal de 1988 trouxe mudançassignificativas para o direito de família, quedeixou de ser pautado somente pelo modelotradicional patriarcal, que limitava acomposição familiar a filhos legítimos, epassou a valorizar a formação familiarbaseada em laços afetivos.Nesse contexto, o critério socioafetivode parentesco tem ganhado destaque e foireconhecido pelo Código Civil como um dosmeios de estabelecer a paternidade, ao ladodo critério biológico e do critério registral.Segundo Berenice (2015, p. 390) “pai é aqueleque exerce a função paterna, mesmo que nãohaja vínculo de sangue” e o registro denascimento é um meio de prova da filiação,tornando-a incontestável.

O reconhecimento da filiaçãosocioafetiva pode ser feito diretamenteperante o Cartório do Registro Civil emalguns estados brasileiros, como Pernambuco,Maranhão, Ceará e Santa Catarina, sem anecessidade de propositura de ação judicial.Nesse caso, é necessário apenas a anuência,por escrito, do filho maior de idade.Filiação socioafetiva pode serreconhecida mesmo após o falecimento dosuposto pai biológico, uma vez que a suamorte não é capaz de afetar a relação de afetoentre o pai socioafetivo e o filho. O importanteé que haja uma relação de amor, respeito ecuidado mútuo entre pai e filho,independentemente da origem biológica.
A paternidade socioafetiva realiza aprópria dignidade da pessoa humana porpermitir que um indivíduo tenhareconhecido seu histórico de vida e acondição social ostentada, valorizando,além dos aspectos formais, como a regularadoção, a verdade real dos fatos.(BRASIL, STJ, 2016).

A filiação socioafetiva é um tema quese torna cada vez mais relevante na sociedadecontemporânea, e o reconhecimento dovínculo parental com base nos laços afetivostem sido valorizado pelo ordenamentojurídico. Nesse sentido, é essencial que odireito de família esteja alinhado com asmudanças sociais e que os interesses dacriança e da família sejam preservados.
3.6 Pai socioafetivoA paternidade socioafetiva é umarelação que nasce do convívio e dademonstração de afeto entre um pai e seufilho, independente de laços biológicos. Essarelação, muito difundida no Brasil, éreconhecida juridicamente pela ConstituiçãoFederal de 1988 e pelo Código Civil de 2002,que consideram a relação afetiva superior à
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biológica quando se trata de vínculosfamiliares.Conforme aponta Coelho (2012, p.362), “[...] a filiação socioafetiva se constituipela manifestação do afeto e cuidadospróprios das demais espécies de filiação entreaquele que não é genitor e a pessoa tratadacomo se fosse seu filho.”Já é compreendido que o paisocioafetivo é pai apenas pela forma que eletrata o filho, adquirindo o título de pai apenaspelos cuidados ofertados, não havendodiferença de tratamento entre um filho decriação e de sangue.Para Berenice (2015, p. 406) “Paiafetivo é aquele que ocupa, na vida do filho,o lugar do pai (a função) É uma espécie deadoção de fato. É aquele que ao dar abrigo,carinho, educação, amor ao filho”.É importante destacar que apaternidade socioafetiva difere da adoção,que é uma forma de filiação registral quedepende de meios judiciais e cartoriais paraque a relação seja estabelecida. Napaternidade socioafetiva, o registro não énecessário para que se configure o vínculopaternal com o filho, pois este decorre apenasda convivência entre os dois.Gagliano ePamplona Filho (2014, p. 1702-1703)definem a família como:
Núcleo existencial integrado por pessoasunidas por vínculo socioafetivo,teleologicamente vocacionada a permitir arealização plena dos seus integrantes. Paraeles, ser filho de alguém independe devínculo conjugal válido, união estável,concubinato ou mesmo relacionamentoamoroso, adulterino, devendo todos osfilhos ser tratados da mesma forma.

Com a prevalência do vínculosocioafetivo, não há importância em como acriança foi concebida, a diversidade familiarnão deve afetar o tratamento dado ao filho,

devendo propicionar um ambiente deigualdade, independentemente dascircunstâncias do nascimento, rompendoassim, qualquer discriminação em relação aospais e qualquer preconceito social.
Antigamente, a ideia de uma relaçãoregida apenas pelo laço de afeto, sem que opai possuísse laços sanguíneos com o filho,era inimaginável. Entretanto, atualmente, essarelação é vista como uma nova modalidade defamília. Como aponta Figueiredo (2014 p.373-374);
A filiação socioafetiva se torna realidadeinquestionável e surge como novamodalidade de filiação. Certamente queem tempos passados seria inimaginávelreconhecer; pelo simples laço do afeto esem qualquer tipo de traço biológico, quealguém se tornasse pai de outrem, mesmosem procedimento de adoção ou algoanálogo.

O reconhecimento da paternidadesocioafetiva é essencial para garantir aproteção e o bem-estar do filho. É importanteressaltar que a relação socioafetiva não érevogável pelo pai, uma vez que a prioridadedeve ser sempre a integridade da criança. Afiliação socioafetiva é uma relação baseadaem amor, cuidado e afeto, que pode ser tão oumais importante do que a relação biológica.
3.7 O reconhecimento de paternidadeA evolução da legislação brasileira emrelação ao reconhecimento da parentalidadesocioafetiva tem sido marcada porimportantes mudanças e avanços.Inicialmente, o Código Civil de 1916estabelecia que a filiação era determinadaapenas pelo vínculo biológico, nãoconsiderando os laços afetivos estabelecidosentre pais e filhos. No entanto, com o adventoda Constituição Federal de 1988, que
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consagrou o princípio da dignidade da pessoahumana e a proteção integral à criança e aoadolescente, houve uma maior valorizaçãodas relações de afeto no âmbito familiar.Com a Constituição de 88, apaternidade socioafetiva recebeu respaldojurídico para reconhecer os laços construídosatravés de afeto e convívio, tornando-osigualmente importantes quanto os laçosbiológicos, possibilitando a criação de novostipos de família.A jurisprudência desempenha umpapel essencial no reconhecimento daparentalidade socioafetiva, contribuindo paraa consolidação desse conceito no sistemajurídico brasileiro. Casos emblemáticos comoo julgamento do Recurso Extraordinário nº898.060/SC pelo Supremo Tribunal Federalem 2016 têm sido fundamentais para aconstrução dessa jurisprudência. Nesse caso,ficou estabelecido que a paternidadesocioafetiva não pode ser desconsiderada emdetrimento do vínculo biológico, desde queesteja presente o efetivo exercício do poderfamiliar.De acordo com Lima (2019, p. 5)
O STF, em célebre julgamento,consagrou esta tendência, tendo, de umasó vez, reafirmado a consolidação dapaternidade socioafetiva, rechaçado ainferiorização do vínculo afetivo emdetrimento do biológico, e orientado oentendimento jurisprudencial favorávelao reconhecimento damultiparentalidade.

É de suma importância que as relaçõessocioafetivas tenham igualdade perante asbiológicas, garantindo direitos igualitáriosdaqueles filhos que não possuem o mesmosangue dos pais, o Supremo Tribunal Federal,ao julgar o Recurso Extraordinário, garanteuma maior segurança jurídica para as famílias

que quebram os padrões tradicionais, dando aelas mais reconhecimento.
Os critérios utilizados pelos tribunais parareconhecer a parentalidade socioafetivavariam, mas geralmente envolvem aanálise de elementos como convivênciafamiliar duradoura, mútuo reconhecimentoentre pais e filhos, tratamento igualitárioem relação aos demais membros da famíliae responsabilidade afetiva e material comrelação à criança ou adolescente. Alémdisso, é comum que sejam consideradosdepoimentos de testemunhas edocumentos que comprovem a existênciadesse vínculo afetivo (Lopes, 2018, p. 23-24).

Nos casos de vínculo afetivo, não épossível reconhecer o parentesco por meio deteste de DNA, sendo necessários uma análisemais social, entre a família, amigos esociedade, para que o tribunal analise deforma flexiva se existem os critériosnecessários para que o vínculo sejareconhecido.Rodrigues (2017, p. 27) afirma que “Oreconhecimento voluntário pode ser realizadamediante registro de nascimento, escriturapública ou particular, testamento oumanifestação direta e expressa do juiz.”O reconhecimento de paternidade oumaternidade pode ser voluntário, usandoregistro de nascimento, escrituras outestamentos. Se um dos pais não reconhece ofilho, entra em cena o reconhecimentojudicial, por meio de uma ação deinvestigação. Esse processo geralmente incluium exame de DNA, que é confiável paraconfirmar vínculos biológicos. Portanto, oreconhecimento judicial é uma ferramentacrucial para garantir os direitos do filhoquando a relação é questionada ou rejeitada.Para Cassetari (2017, p. 71) “[...]acreditamos ser plenamente possível oreconhecimento post mortem da parentalidade
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socioafetiva, desde que, em vida, tenhamexistido a relação afetiva e a posse de estadode filho.”O reconhecimento da parentalidadesocioafetiva, não apenas dá ao filhosocioafetivo os mesmos direitos que um filhobiológico, mas concede também direitos edeveres aos pais, em um caso como separaçãodo casal, o pai socioafetivo ainda mantém ovínculo de afeto com a criança, portanto, aoter os mesmos direitos, poderá exercer aguarda, realizar visita, fornecer pensãoalimentícia e até mesmo participar nos direitosde sucessão patrimonial.Os pais socioafetivos enfrentamdiversos desafios na construção de vínculosfamiliares, sendo um dos principais opreconceito social em relação a essa forma deparentalidade. Ainda há setores da sociedadeque resistem em reconhecer as relaçõesafetivas estabelecidas fora do vínculobiológico, o que pode gerar dificuldades noconvívio familiar e na aceitação social dessasfamílias. Além disso, há casos em que os paisbiológicos contestam o reconhecimento daparentalidade socioafetiva, o que pode gerarconflitos judiciais prolongados.Alguns esterótipos e preconceitos,vindo de amigos, ex-conjuges e até outrosfamiliares, fazem pressão social para que nãohaja reconhecimento da relação, a falta deaceitação social pode gerar tensões, a criançapode ser alvo de críticas em ambientes comoescola e igreja, e a forma que a criança reagiràs críticas pode afetar a relação com os pais.Conforme a relação se prolonga emum ambiente de amor e cuidado, os laçosafetivos acabam se tornando tão profundos esignificativos quanto os biológicos, muitasvezes, com os filhos dando mais valor àrelação com o pai socioafetivo,desenvolvendo então uma identidade familiarsólida, com o menor recebendo cuidados que

poderiam estar sendo negligenciado pelo paibiológico.É esperado que haja uma maiorvalorização das relações de afeto no âmbitofamiliar, garantindo o reconhecimento legaldos vínculos socioafetivos estabelecidos entrepais e filhos. Além disso, é possível queocorram avanços no sentido de garantir umamaior proteção jurídica aos pais socioafetivos,assegurando seus direitos e deveres de formamais clara e abrangente.Cassetari (2017, p. 18) afirma que“[...] se todos somos iguais perante a lei, nãopodemos fazer distinção entre pais e filhos,tentando valorar a importância do afeto paraum ou outro, já que existe importância dessevalor jurídico para ambos.”Como a relação socioafetiva equivalea uma relação sanguínea judicialmente, énecessário que hajam mais entendimentos quevalorizem a relação e traga mais segurança àesse tipo de família, de forma que o paisocioafetivo possa exercer os direitos edeveres paternos sem prejuízo por não ser opai biológico, é de suma importância que elepossa agregar na vida do menor para o seudesenvolvimento e bem estar, com o apoio doordenamento jurídico.O reconhecimento da paternidadesocioafetiva se baseia na convivência afetivaentre pai e filho, independente de laçosbiológicos. É uma forma de reconhecer aimportância da figura paterna na vida de umacriança e de valorizar a afetividade e o amorque une pais e filhos.Freitas (2018, p. 8) acredita que “[...]filho é quem foi gerado pelo afeto ealimentado por meio do cordão umbilical doamor.” O menor criado pelo pai socioafetivocomo se fosse filho, recebendo os cuidados,ensinamentos, proteção, convivência sob omesmo teto e até possuindo participações
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memoráveis na vida da criança, comoaniversários, viagens, passeios, datascomemorativas, entre outros momentos designificância para a criança, cria o laço afetivode pai e filho, podendo possuir um afeto maisforte do que com o pai biológico, sendo então,a figura paterna na vida da criança.
O reconhecimento da paternidadesocioafetiva pode ocorrer de váriasformas, desde um gesto simples de afetoe cuidado até mesmo pela via judicial.Quando uma pessoa assume a função depai, de forma afetiva, mesmo não sendoo pai biológico, pode requerer oreconhecimento da paternidadesocioafetiva. Essa figura paterna podeser um padrasto, avô, tio ou qualqueroutra pessoa que tenha construído umvínculo afetivo com a criança.(Cassettari, 2017, p. 29-34).

Quando uma pessoa assuma a posiçãopaterna da criança, mesmo não sendo pai,pode recorrer à meios judiciais para aoficialização deste vínculo, sendo por meiode gestos no dia a dia de atenção, cuidado ecarinho, ou por meios judiciais, sendo osegundo uma forma mais segura deestabelecer a relação, agregando ao pai,direitos e deveres em relação à criança.No Brasil, o reconhecimento dapaternidade socioafetiva é regulamentadopela Lei 8.069/1990, conhecida como Estatutoda Criança e do Adolescente (ECA), queprevê a possibilidade do reconhecimento defilhos por afetividade. A partir do ECA, épossível registrar a criança em cartório, como nome do pai socioafetivo.De acordo com o Código Civil:
O reconhecimento voluntário pode serrealizada mediante registro de nascimento,escritura pública ou particular, testamentoou manifestação direta e expressa do juiz,assim como aduz o artigo 1.609 do CódigoCivil (BRASIL, 2002).

O ECA permite que com o registro donome em cartório, o pai recebe a segurançajurídica para atuar no desenvolvimento domenor, sendo um marco legal para reconhecere validar as famílias construídas com base noafeto. Quanto à adoção, Freitas (2018, p. 6)enfatiza o seguinte: “[...] consiste emtransferir todos os direitos de pais biológicospara família substituta, conferindo àcriança/adolescente os direitos e deveres defilho”. O reconhecimento da paternidadesocioafetiva é importante, pois garantedireitos ao filho e ao pai. A criança passa a terdireito a alimentos, herança e todos os demaisdireitos e deveres previstos na legislação. Opai socioafetivo, por sua vez, passa a terdireitos de visitação e guarda, além de poderexercer a autoridade parental sobre a criança.No caso de separação do casal, acriança terá um amparo à pensão alimentíciado pai sociafetivo, também há o direito sob aherança, trazendo então benefícios financeirosao menor, proporcionando a ele umasegurança em seu desenvolvimento até a faseadulta, o pai socioafetivo, por outro lado,recebe os direitos de pai, tendo autoridadepara auxiliar a criança em seudesenvolvimento.Vale ressaltar que, para que ocorra oreconhecimento da paternidade socioafetiva,é necessário que a relação entre pai e filhoseja construída de forma voluntária e semimposições. A relação deve ser baseada emafeto, amor, cuidado e responsabilidade,visando sempre o bem-estar da criança. ParaVieira (2021, p. 42) “[...] quando o pai e amãe agem em conformidade com suasfunções/deveres parentais, encontra-se aafetividade”. A relação é baseada no afeto,não sendo possível estabelecer essa relaçãonos casos em que a mãe da criança quer que
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a pessoa seja o pai, sem este ter qualquer tipode vínculo com o menor. Além disso, oreconhecimento da paternidade socioafetivanão exclui a possibilidade de busca pelaverdade biológica por parte do filho. Éimportante destacar que a verdade biológicapode ser buscada independentemente daexistência de um pai socioafetivo, pois é umdireito da criança conhecer suas origens.A criança que foi criada sem apresença do pai biológico, pode ter a vontadede conhecer suas raízes, não apenas o pai, masavôs, tios e primos, e o fato de ter sido criadopor outra pessoa não exclui a relaçãosanguínea que possui com sua família,podendo então ter contato com seus parentesde sangue mesmo sendo criada por outrosfamiliares. A paternidade socioafetiva é umtema relevante e que deve ser discutido edifundido na sociedade, pois valoriza o papeldo pai na vida de uma criança e reconhece aimportância do amor e da afetividade nasrelações familiares. É importante que sejamcriados mecanismos para facilitar e incentivaro reconhecimento da paternidadesocioafetiva, a fim de garantir que maiscrianças tenham acesso aos benefícios queessa relação pode proporcionar.Por ser uma relação baseada em afeto,a criança irá se beneficiar de diversas formas,não apenas na educação que lhe será passada,mas também a segurança financeira, odesenvolvimento de carácter, o bem-estarmental, pois o pai socioafetivo fornece oscuidados necessários como forma dedemonstrar o carinho que ele sente pelacriança, algo que pode não ocorrer com umpai biológico que negligencia os cuidados,sendo assim, quanto mais a sociedadevalorizar essa relação familiar, mais fácil seráde ela ser reconhecida e assegurada pelonosso ordenamento jurídico.

3.8 Paternidade socioafetiva LGBTA paternidade socioafetiva tem semostrado cada vez mais presente nas famílias,principalmente aquelas formadas por casaisLGBT. Com a evolução dos direitos LGBT,o reconhecimento legal dessas famílias tem setornado uma realidade, trazendo consigo avalorização dos laços afetivos entre pais efilhos, independentemente da origembiológica. De acordo com Freitas (2018, p. 5)“[...] existem composições e conformaçõesdiversificadas de famílias em virtude daprópria evolução da sociedade, assim comomodelos variados em uma mesma família.”As famílias não são formadas apenaspor casais heteroafetivos, e como aconstituição de 1988 expandiu os conceitosde família, os casais compostos por pessoashomoafetivas não escapam da regra, atéporque uma mãe solteira pode se interessarpor outra mulher, desenvolver umrelacionamento, e esta mulher cuidar do filhocomo se dela fosse, gerando o laço afetivonecessário para que possa ser reconhecido apaternidade socioafetiva, sem a discriminaçãoda preferência sexual da pessoa.Entre um casal homoafetivo compostopor mulheres, por exemplo, apenas uma delasseria fecundada pela fertilização assistida,possuindo vínculo biológico com a criança,enquanto a outra estaria presente durante avida da criança como mãe sociafetiva, casoseja um casal formado por homens e optempela barriga de aluguel, apenas um poderiafornecer os espermatozoides para afecundação do óvulo, com o outro paipossuindo apenas o laço de afeto com omenor.O reconhecimento da paternidadesocioafetiva é preciso para garantir a proteçãolegal dos filhos em relação aos seus pais. Issosignifica que, mesmo que o vínculo biológiconão exista, o pai que exerce a função paterna
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pode ter seus direitos e deveres em relação àcriança reconhecidos pela lei. Isso inclui aresponsabilidade pelo sustento, educação,saúde e proteção do filho, bem como apossibilidade de estabelecer uma relação deafeto e convivência.De acordo com Freitas, (2018, p. 8)
Em muitos casos o vínculo socioafetivose sobrepõe ao vínculo biológico, já queos laços de afeto resultam da construçãoda convivência contínua, alimentadapelo amor e pela responsabilidade, nãosendo fruto do parentesco sanguíneo.

Com o reconhecimento do vínculo,independentemente da pessoa não ter relaçãode sangue ou estar em um relacionamentosocioafetivo, ela poderá exercer a funçãoparental sobre a criança para melhoradministrar seu desenvolvimento, pois o queimporta para o menor, não é a relaçãosanguínea, e sim a garantia de seu bem-estar,conforto e felicidade que a pessoa podeproporcionar a ela.A criança seria criada de tal forma,que não nutriria preconceito ou homofobiaem relação aos pais por serem LGBT,recebendo a mesma educação e cuidados quequalquer família poderia oferecer, crescendoem um ambiente que irá desenvolver seucarácter e não causar estranheza por ter umafamília diferente das tradicionais.Como no Brasil a predominância dasfamílias é cristã e heteroafetivas, as famíliasLGBT possuem dificuldades, não apenasperante outros parentes, como da sociedadecomo um todo, e por não receberem todo oapoio, acabam não sendo informados de quepodem constituir uma família por meio doafeto, ou possuem medo de formar essafamília com receio da discriminação epreconceito que podem receber.

Pois independentemente da sexualidade dapessoa, ela possui os mesmos direitos dequalquer pessoa comum, não devendo serdiscriminada, e o reconhecimento da famíliasocioafetiva com pais homoafetivos pode serde benefício, não apenas do menor, mastambém dos pais, que escolhem se tornar paispara poderem oferecer o que há de melhorpara a criação do filho.
3.9 MultiparentalidadeCom a evolução das relações humanase a diversidade cada vez maior de arranjosfamiliares, o reconhecimento damultiparentalidade tem se tornado umarealidade cada vez mais presente. Trata-se deuma situação em que o filho tem mais de umpai ou mãe, seja por laços biológicos ousocioafetivos.A multiparentalidade é um conceitoque está ganhando força no Brasil,especialmente após a decisão do SupremoTribunal Federal (STF) em 2016, quereconheceu a possibilidade de existência devínculos biológicos e socioafetivossimultaneamente. Essa decisão abriu portaspara que a paternidade socioafetiva seja cadavez mais valorizada e reconhecida.É importante destacar que amultiparentalidade não significa que o pai oumãe biológico perde seus direitos e deveresem relação ao filho. Pelo contrário, todos ospais devem assumir suas responsabilidadesdecorrentes do poder familiar, garantindo osdireitos dos filhos e a preservação dadignidade e afetividade da pessoa humana.De acordo com Maria Berenice (2015, p.409):

[..] existindo vínculos parentais afetivose biológicos, mais do que apenas umdireito, é uma obrigação constitucionalreconhecê-los". Isso significa que éessencial que os direitos de todos osenvolvidos sejam preservados e que amultiparentalidade seja reconhecida
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como uma forma legítima de formaçãofamiliar.

Vale lembrar que a multiparentalidadeé especialmente importante para as famíliasLGBT, que muitas vezes enfrentamobstáculos jurídicos para que a paternidadesocioafetiva seja reconhecida. Nesses casos,a possibilidade de ter mais de um pai ou mãepode trazer mais segurança jurídica e proteçãopara os filhos, além de garantir que os laçosafetivos sejam valorizados e protegidos peloEstado.Berenice (2015, p. 409) aindacomplementa: “É possível que pessoastenham vários pais. Identificada apluriparentalidade ou multiparentalidade, énecessário reconhecer a existência demúltiplos vínculos de filiação. Todos os paisdevem assumir os encargos decorrentes dopoder familiar”.A multiparentalidade é uma forma dereconhecer a diversidade de arranjosfamiliares e garantir que todos os pais e mães,biológicos ou socioafetivos, tenham seusdireitos e deveres garantidos em relação aosfilhos. É uma forma de valorizar os laçosafetivos e garantir que a dignidade eafetividade da pessoa humana sejampreservados.
4.0 Pensão alimentíciaA pensão alimentícia emrelacionamentos socioafetivos é um temaimportante e que tem ganhado cada vez maisdestaque na sociedade. A ConstituiçãoFederal de 1988 equipara os filhos biológicosaos filhos socioafetivos, portanto, o paisocioafetivo possui as mesmas obrigações edeveres de um pai biológico.O laço socioafetivo, muitas vezes, temmais valor que o laço registral, pois é o que

cria vínculos afetivos e emocionais entre aspessoas envolvidas. Esse vínculo é capaz degerar deveres de mútua assistência ealimentos, alicerçando o direito sucessório eas limitações legais que regulam atos jurídicosentre ascendentes e descendentes.O Conselho de Justiça Federalcompreende que a relação socioafetiva égeradora de obrigação alimentar. De acordocom o Enunciado 341 do CJF - Art. 1.696, arelação socioafetiva pode ser elementogerador de obrigação alimentar. Além disso,o artigo 227 da Constituição Federal de 1988e o artigo 1.596, que não fazem distinçãoentre filhos biológicos e socioafetivos,garantem a estes os mesmos direitos edeveres, incluindo a obrigação alimentíciados pais socioafetivos.Na fixação da pensão alimentícia, éimportante observar o princípio daproporcionalidade e o binômio necessidade Xcapacidade. Além disso, dois legitimadospassivos podem ser levados em consideração,ou seja, caso um dos pais, biológico ousocioafetivo, não esteja em condições deprover alimentos para o filho, o outro, que seencontra em melhores condições, deveproteger a integridade do menor.O pai socioafetivo tem o dever decuidar do filho, mas também tem o direito deser cuidado quando este atingir a maioridadee o pai estiver velho, carente ou enfermo,conforme previsto no artigo 229 do CódigoCivil. A prestação de alimentos não serestringe apenas aos pais, pois é extensiva aosascendentes. Na falta ou impossibilidade dospais, a obrigação passa a ser dos avós, mesmoque os avós sejam socioafetivos, de acordocom o artigo 1.696 do Código Civil.A jurisprudência tem proclamado queo filho somente pode pedir alimentos ao avôse faltar o pai ou se, existindo, não tiver
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condições econômicas de efetuar opagamento. Nesse sentido, a admissibilidadeda ação contra os avós dar-se-á na ausênciaou absoluta incapacidade dos pais.Caso o pai biológico, socioafetivo e osavós biológicos falecerem, a obrigaçãoalimentícia será passada para os avóssocioafetivos até que ela seja extinta.A pensão alimentícia emrelacionamentos socioafetivos segue asmesmas regras e princípios aplicáveis aosfilhos biológicos, não havendo distinção entreos dois tipos de filhos. É importante observaro princípio da proporcionalidade e o binômionecessidade x capacidade na fixação dapensão alimentícia. É importante destacar quea obrigação alimentícia entre pais e filhos,sejam eles biológicos ou socioafetivos, é umaobrigação recíproca, ou seja, os pais tambémpodem ter direito à prestação de alimentos porparte dos filhos, desde que comprovem anecessidade e a impossibilidade de proveremseu próprio sustento.Além disso, é válido ressaltar que apensão alimentícia em casos derelacionamentos socioafetivos pode ser fixadatanto judicialmente quantoextrajudicialmente, por meio de um acordoentre as partes envolvidas. O importante é quea obrigação alimentar seja estabelecida deforma clara e justa, levando em consideraçãoas necessidades do alimentando e acapacidade financeira do alimentante.É importante mencionar também que,em casos de descumprimento da obrigaçãoalimentícia, o alimentando ou seurepresentante legal pode buscar a execução dapensão alimentícia por meio de medidasjudiciais, como a penhora de bens e o bloqueiode contas bancárias.É necessário destacar que a pensãoalimentícia em relacionamentos socioafetivosvisa garantir o bem-estar e a dignidade dos

filhos, independentemente de sua origembiológica ou socioafetiva. Por isso, é precisoque os pais socioafetivos assumam suasresponsabilidades em relação aos filhos quecriaram e que a justiça assegure ocumprimento da obrigação alimentar, a fimde garantir o direito à vida digna e saudáveldos filhos.
4.1 Divórcio e guarda

Como foi o envolvimento afetivo quegerou a posse do estado de filho, orompimento da convivência não apaga ovínculo de filiação que não pode serdesconstituído. Assim, se, depois doregistro, separam-se os pais, nem por issodesaparece o vínculo de parentalidade.Persistindo a certeza de quem é o pai, ouseja, mantida a posse de estado de filiação,não há como desconstituir o registro.(Berenice, 2015, p. 407).

A citação de Maria Berenice destaca aimportância da posse do estado de filho namanutenção do vínculo de filiação, mesmoapós o rompimento da convivência entre ospais. A posse do estado de filho é umfenômeno jurídico que ocorre quando umapessoa é tratada como filho por outra, comose de fato fosse seu filho biológico, por meioda construção de uma relação afetiva efamiliar duradoura. Essa relação pode ser tãoforte que o filho socioafetivo passa a terdireitos e obrigações com relação à família,como se fosse um filho biológico.No entanto, é importante ressaltar quea posse do estado de filho não substitui afiliação biológica, mas sim se soma a ela. Porisso, é essencial garantir a proteção jurídicados laços de afeto e parentalidadesocioafetiva, visando ao bem-estar dascrianças e à promoção da igualdade dedireitos.
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O divórcio é um momento difícil edoloroso para qualquer casal, especialmentequando há filhos envolvidos. Em casos depaternidade socioafetiva, onde um pai assumea figura paterna por meio do vínculo afetivo,a situação pode se tornar ainda maiscomplexa.De acordo com a Constituição Federalde 1988, não há distinção entre filho biológicoe filho socioafetivo, o que significa que o paisocioafetivo tem as mesmas obrigações edeveres que um pai biológico. Dessa forma,em caso de divórcio, o pai socioafetivotambém deve ter seus direitos e deveres emrelação à criança ou adolescente respeitados.É importante ressaltar que, mesmo após otérmino do relacionamento afetivo, o vínculode filiação não pode ser desconstituído. Aposse do estado de filho, que é gerada peloenvolvimento afetivo e não pelo registro emsi, persiste mesmo após a separação dos pais.Em relação à guarda, é necessário levar emconsideração o melhor interesse da criança ouadolescente. Em casos de paternidadesocioafetiva, o pai socioafetivo pode ter odireito à guarda compartilhada ou exclusiva,desde que isso seja benéfico para odesenvolvimento da criança.Berenice (2015, p. 407) aindacomplementa: “O reconhecimento dapaternidade ou da maternidade socioafetivaproduz todos os efeitos pessoais epatrimoniais que lhe são inerentes”. Éimportante destacar que, em qualquersituação, a decisão final deve ser tomada pelojuiz responsável pelo caso, que deveconsiderar todas as informações e aspectosrelevantes para a decisão, garantindo às partestodos os seus direitos.É necessário que os pais socioafetivosestejam conscientes de suas obrigações edeveres em relação aos filhos, mesmo emcasos de divórcio. Afinal, o amor e o cuidado

não se limitam a uma relação afetiva, mas sima um compromisso de responsabilidade eproteção em relação à criança ou adolescente.
4.2 A busca pelo pai biológicoA busca pela verdade biológicasempre foi um tema polêmico quando se tratade filiação socioafetiva. Há quem defenda queo vínculo afetivo deve prevalecer, enquantooutros acreditam que a verdade biológicadeve ser sempre priorizada.No entanto, é importante lembrar que,independentemente da opinião pessoal, abusca pela verdade biológica é um direito dofilho. Mesmo que ele tenha um pai registral,não há como impedir que ele busqueinformações sobre sua origem genética.O Supremo Tribunal Federal entendeque o reconhecimento da paternidadesocioafetiva não erradica o direito dereconhecer a paternidade biológica, conformepublicado: "A paternidade socioafetiva,declarada ou não em registro público, nãoimpede o reconhecimento do vínculo defiliação concomitante baseado na origembiológica, com os efeitos jurídicos próprios".Isso não significa que a relação socioafetivadeva ser desconsiderada ou desvalorizada.Pelo contrário, o afeto construído ao longo dotempo também é importante e pode ser tãosignificativo quanto o vínculo biológico.O que se deve ter em mente é que abusca pela verdade biológica não deve servista como uma ameaça à relaçãosocioafetiva, mas sim como um direito dofilho em conhecer sua história e suaidentidade. É preciso encontrar um equilíbrioentre a preservação do afeto e o respeito àbusca pela verdade biológica.Não há como impedir que o filhobusque a verdade biológicaindependentemente de ter um pai registral. Oimportante é que essa busca não afete a
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relação afetiva construída ao longo do tempoe que todos os envolvidos possam encontrarum caminho de diálogo e respeito mútuo.
4.3 HerançaNa parentalidade socioafetiva, aquestão da herança pode ser um tema delicadoe complexo. De acordo com o jurista PabloStolze (2021, p. 2045), “[...] mesmo que nãotenha construído com o genitor (pai biológico)vínculo de afetividade algum, terá o direito defazer constar o nome dele em seu registro,ainda que seja para fim meramenteeconômico, a exemplo de fazer jus à suaherança.”Sendo assim, mesmo que não existauma relação afetiva entre o filho e seu paibiológico, o registro civil pode constar o nomedo genitor para fins meramente econômicos,como o direito à herança. Isso porque oregistro civil é um documento que comprovaa filiação, que não deve ser desconstituídapelo rompimento da convivência entre os paisou pela ausência de vínculo afetivo.Nesse sentido, é importante destacarque a herança não deve ser vista como aprincipal razão para se reconhecer umaparentalidade socioafetiva. A afetividade é ofator determinante para a formação dos laçosfamiliares, e a herança deve ser umaconsequência natural desse vínculo, não umobjetivo a ser alcançado. É essencial que oreconhecimento da parentalidade socioafetivaocorra de forma consciente e responsável,levando em consideração o bem-estar dacriança e os direitos de todos os envolvidos.

Quanto ao direito sucessório, pelo fato denão poder haver diferença no âmbitojurídico sobre a forma dessas relações,uma vez, estando reconhecida amultiparentalidade, no momento datransmissão da herança, encontra-seformada a linha de chamamentosucessório, o filho multiparental é herdeiro

necessário de cada pai ou mãe que tiver.(Godoy, 2018, n.p).

No contexto da parentalidadesocioafetiva, o conceito de herança adquireuma dimensão única e significativa. Aoexplorar a dinâmica das relações familiaresnão ligadas por laços de sangue, é crucialcompreender como os valores, tradições ehistórias familiares são transmitidos evivenciados através das gerações.No contexto da parentalidadesocioafetiva, a herança não se limita àgenética; é uma construção contínua edinâmica, moldada pelas interações, históriase experiências compartilhadas. Ao reconhecere valorizar essa herança única, as famíliassocioafetivas podem enfrentar os desafios eabraçar as oportunidades na construção devínculos familiares sólidos, amorosos eduradouros.
4.4 Irrevogabilidade da paternidadesocioafetivaA paternidade socioafetiva é um temade extrema importância e relevância social.Ela se baseia na convivência entre pai e filho,independentemente de fatores biológicos, epode ser reconhecida de forma registral. Noentanto, é importante ressaltar que essarelação é irrevogável, ou seja, o paisocioafetivo não pode desfazê-la.Marisol Galvão (2018, n.p.) afirma oseguinte: “[...]O vínculo afetivo é irretratávele irrenunciável, isto é aquele que reconheceucomo se filho fosse o vínculo afetivo éirretratável e irrenunciável, isto é aquele quereconheceu como se filho fosse não poderomper a qualquer tempo esse vínculo depoisde estabelecida a socioafetividade.”A prioridade deve ser sempre aintegridade da criança e seus interesses. A
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relação socioafetiva é formada por vontadeprópria e não é imposta pelo Estado, por issonão é possível revogá-la simplesmente porrompimento da relação amorosa com a mãeda criança.De acordo com Paulo Lobo (2024, p.125) “O reconhecimento, depois de realizado,passa a integrar o âmbito de tutela jurídica doperfilhado, convertendo-se em invioláveldireito subjetivo deste” Lobo aindacomplementa (2024, p. 125) “Oreconhecimento certifica o estado de filiaçãoe, como tal, é indisponível. Extingue-se comsua exteriorização. O interesse protegido é odo perfilhado, sendo inadmissível oarrependimento posterior de quemreconhece.”Com essa afirmação, é indiscutívelque o reconhecimento da paternidadesocioafetiva é irreversível, pois deve-sepreservar o interesse do menor, não podendomais recusar-se a cuidar do filho.Além disso, é importante destacar queo pai socioafetivo não pode negar apaternidade com base na inexistência detransmissão de herança genética. Se elecuidou de alguém como se fosse seu filho,não pode mais renegá-lo fundado na verdadebiológica. A única forma de revogar apaternidade socioafetiva é se o pai registrou ofilho por engano, sem saber que não era ogenitor biológico, induzido a erro ou falsidadede registro.Portanto, a irrevogabilidade da relaçãosocioafetiva é essencial para proteger ointeresse da criança e manter a integridade dafamília, pois a paternidade vai além dos laçosde sangue, mas também é formada pelo amore cuidado que se tem pelo filho.
4.5 Falta de reconhecimento legalUma problemática sobre aparentalidade socioafetiva pode ser a falta de

reconhecimento legal dessas relações afetivasna formação da família, o que pode gerarinsegurança jurídica para os pais e para ascrianças envolvidas. Isso porque, apesar daexistência de laços afetivos sólidos, a ausênciade reconhecimento legal pode resultar emdificuldades para a obtenção de direitos comopensão alimentícia, guarda, visitação, entreoutros. Além disso, a falta de regulamentaçãopode gerar dúvidas e controvérsias emsituações de disputa entre pais biológicos esocioafetivos.Portanto, como garantir a proteçãojurídica dos laços de afeto e parentalidadesocioafetiva na formação da família,considerando as limitações legais existentes?O CNJ (Conselho Nacional de Justiça) em seuprovimento 63 de 2017 criou regras para oreconhecimento afetivo, fazendo com que oreconhecimento pudesse ser feito de formaextrajudicial no cartório de registro civil.
I - Requerimento firmado pelo ascendentesocioafetivo (nos termos do Anexo VI),testamento ou codicilo (artigo 11,parágrafos 1º e 8º, do Provimento 63/2017do CNJ);II - Documento de identificação com fotodo requerente – original e cópia simplesou autenticada (artigo 11 do Provimento63/2017 do CNJ);III - Certidão de nascimento atualizada dofilho – original e cópia simples ouautenticada (artigo 11 do Provimento63/2017 do CNJ);IV – Anuência pessoalmente dos paisbiológicos, na hipótese do filho ser menorde 18 anos de idade (artigo 11, parágrafos3º e 5º, do Provimento 63/2017 do CNJ);V – Anuência pessoalmente do filho maiorde 12 anos de idade (artigo 11, parágrafos4º e 5º, do Provimento 63/2017 do CNJ);VI - Não poderão ter a filiação socioafetivareconhecida os irmãos entre si nem osascendentes (artigo 10, parágrafo 3º, doProvimento 63/2017 do CNJ);VII - Entre o requerente e o filho devehaver uma diferença de pelo menos 16anos de idade (artigo 10, parágrafo 3º, doProvimento 63/2017 do CNJ);
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VIII - Comprovação da posse do estado defilho (artigo 12 do Provimento 63/2017 doCNJ) .

Algo que traria segurança sobre otema seria a criação de legislações específicasque reconheçam e regulamentem aparentalidade socioafetiva. Essas leispoderiam estabelecer critérios para oreconhecimento da parentalidade, como otempo de convivência entre o pai ou mãesocioafetivo e a criança, por exemplo e regularos direitos e deveres entre a família commaiorprecisão jurídica.Além disso, a legislação poderiadefinir os direitos e deveres dos paissocioafetivos, bem como garantir a proteçãodos direitos da criança. É importante que hajaum diálogo entre especialistas, juristas e asociedade em geral para a elaboração delegislações que assegurem a proteção jurídicada parentalidade socioafetiva, sem prejudicaros direitos dos pais biológicos e o bem-estarda criança.
5. Considerações FinaisPodemos concluir que a parentalidadesocioafetiva é uma realidade cada vez maispresente em nossa sociedade, sendo essencialque essa forma de vínculo afetivo sejareconhecida e respeitada. No entanto, aindaexistem desafios a serem enfrentados paragarantir a proteção jurídica e o pleno exercíciodos direitos dessa família.É necessário que o direito se atualizee acompanhe as mudanças sociais,reconhecendo a importância da afetividade naformação das relações familiares. Para isso, épreciso que haja um diálogo interdisciplinarentre juristas, psicólogos, assistentes sociais eoutros profissionais, de forma a compreenderas nuances e particularidades das relações

familiares e encontrar soluções jurídicasadequadas.É importante também que a sociedadecompreenda e respeite a diversidade familiar,reconhecendo que o amor e o afeto são osprincipais elementos que formam umafamília, independentemente da configuraçãodessa relação. A busca pela verdade biológicanão deve ser vista como uma ameaça àparentalidade socioafetiva, mas como umdireito do filho em conhecer sua história e suaidentidade, desde que essa busca não afete arelação afetiva construída ao longo do tempo.É necessário um olhar sensível e atualizadodo direito para garantir a proteção jurídica daparentalidade socioafetiva, bem como orespeito e a valorização dessa forma devínculo afetivo. A diversidade familiar deveser reconhecida e respeitada, e a busca pelaverdade biológica não deve ser vista como umobstáculo à formação de laços familiaresbaseados no amor e no afeto.No entanto, a construção dessesvínculos socioafetivos enfrenta diversosdesafios tanto para pais quanto para filhos.Um dos principais desafios é a resistência porparte de alguns membros da família em aceitara parentalidade não biológica. Isso poderesultar em conflitos familiares e dificuldadesna criação dos laços afetivos necessários parao desenvolvimento saudável das crianças.Além disso, os pais também podem enfrentardesafios emocionais ao lidar com asexpectativas sociais e as pressões relacionadasà parentalidade não biológica.Apesar dos desafios, a parentalidadesocioafetiva oferece oportunidadessignificativas para o desenvolvimentoemocional e psicológico das criançasenvolvidas. Essas relações podem serigualmente significativas e afetivas,proporcionando um ambiente seguro eacolhedor para o crescimento saudável das
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crianças. A parentalidade socioafetiva permiteque as crianças experimentem o amor, ocuidado e a proteção de uma família,independentemente dos laços biológicos. Issocontribui para a formação de uma identidadesaudável e fortalece a autoestima das crianças.Para fortalecer os laços familiares naparentalidade socioafetiva, é essencial adotarestratégias e práticas eficazes. O diálogoaberto e honesto é necessário para promovera compreensão mútua e a resolução deconflitos. Além disso, o respeito mútuo entretodos os membros da família é essencial paracriar um ambiente harmonioso e acolhedor.Estabelecer rotinas e tradições familiarestambém desempenha um papel importante naconstrução dos vínculos socioafetivos, poisproporciona estabilidade e previsibilidade àscrianças .O reconhecimento e valorização daparentalidade socioafetiva pela sociedade epelas instituições são fundamentais paragarantir direitos e proteção às famíliasformadas por vínculos socioafetivos. Énecessário que políticas públicas sejamimplementadas para apoiar essas famílias,fornecendo acesso a serviços de saúde,educação e assistência social adequados.Além disso, é importante combater o estigmaassociado à parentalidade não biológica,promovendo a inclusão dessas famílias nasociedade.As pesquisas científicas realizadasnessa área têm fornecido evidências sólidasdos benefícios da parentalidade socioafetivapara o bem-estar das crianças e dos paisenvolvidos. Estudos têm mostrado quecrianças criadas por pais socioafetivosapresentam níveis semelhantes dedesenvolvimento emocional e psicológico emcomparação com crianças criadas por paisbiológicos. Além disso, essas crianças tendema ter relacionamentos saudáveis e estáveis

​​com seus pais socioafetivos, demonstrando aimportância desses laços afetivos na formaçãode uma família.No futuro, espera-se que haja avançosnas leis e nas políticas públicas que promovama inclusão e o reconhecimento daparentalidade socioafetiva. É essencial que asleis sejam atualizadas para garantir os mesmosdireitos e proteções legais para todas asfamílias, independentemente dos laçosbiológicos. Além disso, é necessário investirem programas de conscientização e educaçãopara combater o estigma associado àparentalidade não biológica. Dessa forma,será possível criar um ambiente maisinclusivo e acolhedor para todas as famíliasformadas por vínculos socioafetivos.
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